
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 362.031 - SP (2016/0178829-9)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : MARIANE VINCHE ZAMPAR 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : I L G DE F (INTERNADO)

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. ECA. FALTA DE 
CONTEMPORANEIDADE E ADVENTO DA MAIORIDADE 
PENAL. FALTA DE MANIFESTAÇÃO DO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. VEDAÇÃO AO 
HABEAS CORPUS PER SALTUM. ATO INFRACIONAL 
EQUIPARADO AO DELITO DE ROUBO MAJORADO TENTADO. 
MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO. CRIME 
COMETIDO COM VIOLÊNCIA E GRAVE AMEAÇA. PREVISÃO 
NO ART. 122, I, DO ECA. INEXISTÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

1. O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a 
Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, diante da 
utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, passaram a 
restringir a sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível de 
impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a possibilidade 
de concessão da ordem, de ofício, nos casos de flagrante 
ilegalidade. Esse entendimento objetivou preservar a utilidade e a 
eficácia do habeas corpus, que é o instrumento constitucional 
mais importante de proteção à liberdade individual do cidadão 
ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a 
celeridade que o seu julgamento requer.

2. Ante a falta de manifestação do Colegiado Estadual, sobre as 
teses da contemporaneidade da medida socioeducativa e da 
maioridade penal, percebe-se a incompetência desta Corte 
Superior para o processamento e julgamento deste writ, já que 
inexiste ato a ser imputado à autoridade coatora, nos termos do 
art. 105, I, alínea "c", da Constituição Federal, bem como do art. 
13, I, alínea "b", do Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça.

3. Dispõe o art. 122 do Estatuto da Criança e do Adolescente que 
a aplicação de medida socioeducativa de internação é possível 
nas seguintes hipóteses: em razão da prática de ato infracional 
praticado mediante grave ameaça ou violência contra a pessoa; 
pela reiteração no cometimento de outras infrações graves; ou 
pelo descumprimento reiterado e injustificado de medida 
anteriormente imposta. 

4. A medida socioeducativa de internação imposta ao paciente 
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ostenta fundamentação idônea, em razão de o paciente e o 
corréu terem praticado crime de roubo, mediante violência física e 
grave ameaça exercida com emprego de arma de fogo e em 
concurso, além de ostentar péssimos antecedentes, já tendo, 
inclusive, recebido medidas socioeducativas de prestação de 
serviços à comunidade e semiliberdade.  

5. Habeas corpus não conhecido.
 

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, não conhecer do habeas corpus nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, 

Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

 Brasília, 22 de novembro de 2016 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO  

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 362.031 - SP (2016/0178829-9)
RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : MARIANE VINCHE ZAMPAR 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : I L G DE F (INTERNADO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido 

liminar, impetrado em favor de I. L. G. de F., apontando como autoridade coatora o 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (Apelação Criminal n. 

0003252-27.2015.8.26.0635).

Em 25/4/2015, o adolescente foi apreendido, sendo encaminhado à 

Vara Especial de Menores, pela suposta prática de ato infracional equiparado ao delito 

tipificado no art. 157, incisos I e II, do Código Penal (e-STJ fls. 36/38), porque segundo 

se apurou, o ofendido Caio voltava da faculdade quando, ao descer do ônibus foi 

abordado por dois indivíduos de dentro de um veículo Palio. Que o comparsa, ora 

motorista, mediante uso de arma de fogo, anunciou o assalto e subtraiu-lhe a carteira, 

enquanto que o paciente desceu do carro e subtraiu-lhe a mochila e o Iphone, 

devolvendo-lhe o último item porém.

Na mesma data, o Ministério Público representou em desfavor do 

paciente em razão da prática em tese de ato infracional equiparado ao delito tipificado 

no art. 157, § 2º, I e II, do Código Penal, por duas vezes (e-STJ fls. 10/12).

Em primeira instância, o Juízo da 3ª Vara Especial da Infância e 

Juventude da Comarca de São Paulo/SP julgou improcedente a representação ofertada 

e absolveu o adolescente, com fulcro no art. 189, IV, do Estatuto da Criança e do 

Adolescente, em face da fragilidade das provas acostadas aos autos (e-STJ fls. 91/95).

O Tribunal de origem, por sua vez, deu provimento ao apelo do 

Ministério Público para reformar a sentença e impor ao paciente medida socioeducativa 

de internação, com fundamento no art. 122, I, do ECA, nos termos da seguinte ementa 
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(e-STJ fl. 133):

Apelação - Ato Infracional - Roubo duplamente qualificado - 
Sentença absolutória - Insurgência do Ministério Público 
postulando a procedência da representação e aplicação de medida 
socioeducativa de internação - Reconhecimento pessoal realizado 
com segurança em Juízo - Péssimos antecedentes do apelado - 
Recurso provido.

Daí o presente writ, no qual a Defensoria Pública do Estado de São 

Paulo aponta constrangimento ilegal decorrente da aplicação da medida socioeducativa 

de internação. 

Sustenta que o fato em apuração ocorreu há mais de um ano, sendo 

que a medida aplicada deve ser contemporânea ao ato infracional, além de o paciente já 

ter atingido a maioridade penal. 

Alega, ainda, ofensa ao art. 122, § 2º, do Estatuto da Criança e do 

Adolescente, bem como a ilegalidade do v. acórdão, diante da ausência de 

demonstração da excepcionalidade da medida, atentando-se essencialmente à 

gravidade em abstrato do ato.

Diante disso, postula a concessão da ordem com a reforma do 

acórdão impugnado, de modo que a medida socioeducativa de internação seja 

substituída por outra mais branda, preferencialmente em meio aberto.

A liminar foi indeferida (e-STJ fls. 149/151).

As informações foram prestadas (e-STJ fls. 157/243 e 247/248).

O Ministério Público Federal veio pela denegação da ordem (e-STJ fl. 

251).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 362.031 - SP (2016/0178829-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira 

Seção do Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização crescente e sucessiva do 

habeas corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade quando o ato ilegal for 

passível de impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a possibilidade de 

concessão da ordem, de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. Esse entendimento 

objetivou preservar a utilidade e a eficácia do habeas corpus, que é o instrumento 

constitucional mais importante de proteção à liberdade individual do cidadão ameaçada 

por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a celeridade que o seu julgamento requer.

Assim, em princípio, incabível o presente habeas corpus substitutivo de 

recurso. Todavia, em homenagem ao princípio da ampla defesa, passa-se ao exame da 

insurgência, para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal passível de 

ser sanado pela concessão da ordem, de ofício.

A presente impetração busca, em síntese, a desconstituição da medida 

socioeducativa de internação imposta ao paciente, tendo em vista que a medida 

aplicada deve ser contemporânea ao ato infracional, além de o paciente já ter atingido a 

maioridade penal. Alega, ainda, ofensa ao art. 122, § 2º, do Estatuto da Criança e do 

Adolescente, bem como a ilegalidade do v. acórdão, diante da ausência de 

demonstração da excepcionalidade da medida, atentando-se essencialmente à 

gravidade em abstrato do ato.

De saída, com relação à tese da falta de contemporaneidade e da 

questão da maioridade penal, verifica-se que tais matérias não foram examinadas pelo 

Tribunal de origem.

Nesse compasso, fica impossibilitada a manifestação deste Tribunal, 

sobrepujando a competência da Corte Estadual, sob pena de configuração do chamado 

habeas corpus per saltum, a ensejar verdadeira supressão de instância e violação aos 

Documento: 1557792 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/12/2016 Página  5 de 4



 
 

 
princípios do duplo grau de jurisdição e do devido processo legal substancial.

Ao discorrer sobre o tema, BRASILEIRO vaticina com clareza que: 

“revela-se inviável, portanto, o pedido de julgamento de habeas corpus per saltum, ou 

seja, o julgamento do remédio heróico pelas instâncias superiores sem prévia 

provocação das instâncias inferiores acerca do constrangimento ilegal à liberdade de 

locomoção, sob pena de verdadeira supressão de instância e consequente violação do 

princípio do duplo grau de jurisdição”. (LIMA, Renato Brasileiro. Manual de processo 

penal: volume único – 4. ed. rev., ampl. e atual. – Salvador: Ed. JusPodivm, 2016. p. 

2470)

Ante a falta de manifestação do Colegiado Estadual, percebe-se a 

incompetência desta Corte Superior para o processamento e julgamento deste writ, já 

que inexiste ato a ser imputado à autoridade coatora, nos termos do art. 105, I, alínea 

"c", da Constituição Federal, bem como do art. 13, I, alínea "b", do Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça. Nesse sentido:

HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. WRIT SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. [...] SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

[...] 10. O direito de recorrer em liberdade não foi objeto de 
discussão pela Corte de origem, motivo pelo qual se evidencia a 
incompetência deste Superior Tribunal de Justiça para apreciar o 
aludido tema posto no writ e a consequente supressão de instância. 
[...]

(HC 278.542/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 4/8/2015, DJe 18/8/2015)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM HABEAS CORPUS. AUSÊNCIA 
DE AMBIGUIDADE, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU 
OMISSÃO NO JULGADO. IMPUGNAÇÃO DE ATO DE JUIZ DE 
PRIMEIRO GRAU. ABSOLUTA INCOMPETÊNCIA. NEGATIVA DE 
SEGUIMENTO. APLICAÇÃO DO ART. 34, XVIII, DO RISTJ.

1. Não há no acórdão ambiguidade, contradição, obscuridade ou 
omissão, consoante disposto no art. 619 do Código de Processo 
Penal.

2. De acordo com o art. 105, I, c, da Constituição Federal, compete 
a esta Corte julgar habeas corpus contra atos de Tribunais de 
Justiça e Tribunais Regionais Federais, o que não ocorre no caso 
em questão, em que se impugna ato de Juízo de primeiro grau.

3. Assim disciplina o art. 34, XVIII, do RISTJ: negar seguimento a 
pedido ou recurso manifestamente intempestivo, incabível, 
improcedente, contrário a súmula do Tribunal, ou quando for 
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evidente a incompetência deste.

4. Na ausência de argumento apto a afastar o posicionamento 
anteriormente firmado, mantenho a decisão por seus próprios 
fundamentos.

5. Embargos de declaração rejeitados.

(EDcl no HC 230.583/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 16/9/2014, DJe 1º/10/2014)

No mesmo sentido, o posicionamento do Supremo Tribunal Federal:

Agravo regimental em recurso ordinário em habeas corpus. 2. 
Delito de vias de fato e violação de domicílio (art. 21, caput, do 
Decreto-Lei n. 3.688/41 e art. 150, § 1º, do Código Penal) 3. 
Inépcia da denúncia. Trancamento da ação penal por ausência de 
justa causa. Matéria não examinada nas instâncias anteriores. 
Supressão de instância. A extinção da ação penal de forma 
prematura somente é possível em situação de manifesta 
ilegalidade. Precedentes. 4. Agravo regimental a que se nega 
provimento. 
(RHC 133585 AgR, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, Segunda 
Turma, julgado em 21/06/2016, PROCESSO ELETRÔNICO 
DJe-159 DIVULG 29-07-2016 PUBLIC 01-08-2016) 

Habeas corpus. Penal. Constitucional. Pesca em local proibido. 
Crime ambiental tipificado no art. 34, caput, e parágrafo único, 
inciso III, da Lei nº 9.605/98. Proteção criminal decorrente de 
mandamento constitucional (CF, art. 225, § 3º). Reconhecimento do 
princípio da consunção entre as condutas imputadas. Tema não 
analisado pelas instâncias antecedentes. Dupla supressão de 
instância que não se admite configurada. Não conhecimento. 
Precedentes. Atipicidade das condutas. Pretendida aplicação da 
insignificância. Impossibilidade. Interesse manifesto do estado na 
repreensão às condutas delituosas que venham a colocar em 
situação de risco o meio ambiente ou lhe causar danos. Paciente 
surpreendido com 120 kg (cento e vinte quilos) de pescado. 
Conduta revestida de intenso grau de reprovabilidade, já que 
potencialmente suficiente para causar danos significativos ao 
equilíbrio ecológico do local da pesca. Conhecimento parcial de 
habeas corpus. Ordem denegada. 1. A questão relativa ao princípio 
da consunção não foi tratada pelo Tribunal Regional Federal da 1ª 
Região nem submetido ao crivo do Superior Tribunal de Justiça. 
Portanto, sua análise, de forma originária, pelo STF, configuraria 
inegável dupla supressão de instância, a qual não se admite. 
Precedentes. 2. Não há como se afirmar, de plano, que a conduta 
do paciente, surpreendido com “1 (uma) canoa, 3 (três) 
malhadeiras de mica malha 50 medindo 60 (sessenta) metros de 
comprimento, além de 120 (cento e vinte) quilos de pescado obtido 
em um único dia em área proibida”, seria inexpressiva ao ponto de 
torná-la irrelevante. 3. A quantidade significante de pescado 
apreendido em poder do paciente, revela-se potencialmente 
suficiente para causar danos ao equilíbrio ecológico do local da 
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pesca (Reserva de Desenvolvimento Sustentável de Mamirauá), 
não havendo que se falar, portanto, em incidência do princípio da 
insignificância na espécie. 4. Habeas corpus do qual se conhece 
parcialmente. Ordem denegada. 
(HC 130533, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, 
julgado em 21/06/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-167 
DIVULG 09-08-2016 PUBLIC 10-08-2016) 

Superado esse ponto, passo ao exame do mérito da impetração. 

De início, verifico que a medida socioeducativa de internação é possível 

nas hipóteses taxativas do art. 122 da Lei n. 8.069/1990, a saber: a) quando o ato 

infracional for praticado com grave ameaça ou violência contra a pessoa; b) quando 

houver o reiterado cometimento de outras infrações graves; ou c) quando haja o 

descumprimento reiterado e injustificado de medida anteriormente imposta. 

No caso dos autos o acórdão do Tribunal de origem decretou a imposição 

da medida socioeducativa de internação ao paciente, reformando a sentença, com base 

nos seguintes argumentos (e-STJ fls. 136/139):

[...] Em verdade, cabe salientar que a medida socioeducativa de 
internação tem suas diretrizes de aplicação delimitada no artigo 
122 do Estatuto da Criança e do Adolescente, que expressamente 
prevê em seu inciso I, da possibilidade de ser aplicada a medida 
extrema a menor que pratique ato infracional mediante violência ou 
grave ameaça.

Portanto, temos que a violência ou grave ameaça reclamadas para 
a eleição das guerreadas medidas são elementos do tipo penal a 
que se equipara a infração perpetrada, o que, por si só, é 
suficiente para justificar a institucionalização do jovem. Além do 
que, o ato perpetrado, tipificado como roubo duplamente 
qualificado, além de sua natureza grave, fora executado em 
concurso de agentes, o que gera insegurança no contexto social, 
além de indicar a audácia e a total ausência de criticidade dos 
agressores, o que mais evidencia a necessidade de tratamento 
específico.

Não bastasse, o recorrido possui péssimos antecedentes, tendo 
recebido medidas socioeducativas de prestação de serviços à 
comunidade e semiliberdade (fls. 2, 5/6 e 9/11).

Em observância ao espírito do Estatuto da Criança e do 
Adolescente, portanto, a custódia do adolescente é medida de 
exceção que visa à sua reintegração à sociedade, vez que, através 
dela, terá acesso ao estudo, às atividades culturais e à formação 
profissional.

Quanto ao cabimento da medida de internação em casos que tais, 
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pacífico o entendimento do SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA:

'ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ATO INFRACIONAL 
EQUIPARADO AO DELITO DE ROUBO MAJORADO POR 
CONCURSO DE AGENTES E EMPREGO DE ARMA DE FOGO. 
MEDIDA DE INTERNAÇÃO. RELATÓRIO TÉCNICO FAVORÁVEL À 
MEDIDA DE LIBERDADE ASSISTIDA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. ATO COMETIDO MEDIANTE VIOLÊNCIA OU GRAVE 
AMEAÇA. INCIDÊNCIA DO ART. 122, INCISO I, DO ECA. 
RECURSO ORDINÁRIO CONHECIDO EM PARTE, E, NESSA 
EXTENSÃO, DESPROVIDO. I - A tese relativa à existência de 
relatório técnico favorável à aplicação de medida socioeducativa de 
liberdade assistida a um dos recorrentes não foi apreciada pelo eg. 
Tribunal de origem, razão pela qual fica esta eg. Corte impedida de 
examinar tal alegação, sob pena de indevida supressão de 
instância (Precedentes). II - A medida socioeducativa de internação 
está autorizada nas hipóteses taxativamente previstas no art 122 do 
ECA (v. g. HC n. 291176/SP, Quinta Turma, Rei. Min. Jorge Mussi, 
DJe 21/8/2014). III - Se o ato infracional cometido com violência ou 
grave ameaça à pessoa, é de ser aplicada aos menores a medida 
socioeducativa de internação, nos termos do art 122, inciso I, da 
Lei 8.069/90 (Precedentes). Recurso ordinário parcialmente 
conhecido, e, nessa extensão, desprovido.' (RHC 48.234/SP, Rei. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
14/10/2014, DJe 24/10/2014, grifo nosso); e, ainda, 'HABEAS 
CORPUS SUBSTITUTIVO. INADMISSIBILIDADE. ECA. ATO 
INFRACIONAL ANÁLOGO AO CRIME DE ROUBO MAJORADO 
(ARMA DE FOGO E CONCURSO DE AGENTES). MEDIDA 
SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO. GRAVIDADE CONCRETA 
DA CONDUTA. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA JUSTIFICADA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. LIMINAR 
INDEFERIDA. PARECER PELO NÃO CONHECIMENTO. 1. O 
Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça não têm 
mais admitido o habeas corpus como sucedâneo do meio 
processual adequado, seja o recurso ou a revisão criminal, salvo 
em situações excepcionais. Precedentes. 2. Quando manifesta a 
ilegalidade ou sendo teratológica a decisão apontada como 
coatora, situação verificada de plano, admite-se a impetração do 
mandamus diretamente nesta Corte para se evitar o 
constrangimento ilegal imposto ao paciente. 3. Segundo o disposto 
no art. 122 do Estatuto da Criança e do Adolescente, é permitida a 
aplicação da medida socioeducativa de internação, por prazo 
indeterminado, na hipótese de ato infracional cometido mediante 
grave ameaça ou violência contra a pessoa, desde que não 
ultrapassado o prazo máximo legal e caso não haja outra medida 
mais adequada ao caso concreto. 4. Mostra-se devida a aplicação 
da medida de internação, consoante o disposto no inciso I do art. 
122 do Estatuto da Criança e do Adolescente, quando apontados 
elementos concretos que evidenciam a gravidade concreta da 
conduta perpetrada pelo paciente, a qual, in casu, foi praticada em 
concurso com mais dois agentes e mediante grave ameaça e 
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emprego de arma de fogo à vítima, policial militar reformado, que, 
inclusive, foi largado nu e ferido, tendo os menores infratores fugido 
na posse do bem subtraído. 5. Ordem não conhecida. (HC 
295.347/SP, Rei. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 12/08/2014, DJe 27/08/2014, grifo nosso).

Portanto, diante do quadro que se descortina, observa-se que a 
prova produzida durante toda a instrução do feito, inclusive em 
Juízo, mediante regular contraditório, é segura o bastante para 
impor uma medida socioeducativa de internação.

Adoto, ainda, como razões de decidir, parte do judicioso parecer 
adotado pela D. Procuradoria Geral de Justiça: 'A vítima contou do 
despojamento e reconheceu o infrator como sendo o autor, sendo 
que, "em sede de delito de roubo, as palavras da vítima são 
sumamente valiosas e não podem ser desconsideradas, máxime em 
crimes patrimoniais, quando incidem sobre o proceder de 
desconhecidos, pois o único interesse do lesado é apontar o 
verdadeiros culpados e narrar-lhes a atuação e não acusar 
pessoas inocentes."

Como se depreende, a medida socioeducativa de internação imposta ao 

paciente ostenta fundamentação idônea, em razão de ter praticado o ato infracional 

equiparado ao crime de roubo majorado, mediante violência física e grave ameaça 

exercida com emprego de arma de fogo, além de ostentar péssimos antecedentes, já 

tendo, inclusive, recebido medidas socioeducativas de prestação de serviços à 

comunidade e semiliberdade.

Ressalte-se que, em casos como o dos autos, a jurisprudência desta 

Corte entende ser devida aplicação de medida de internação, nos termos do art. 122, I, 

do ECA, por se tratar de crime cuja violência e grave ameaça estão presentes, inclusive 

como elementar do tipo.

No mesmo sentido, confiram-se:

HABEAS  CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. ATO 
INFRACIONAL EQUIPARADO A ROUBO  MAJORADO. PEDIDO 
DE ABSOLVIÇÃO. MINISTÉRIO PÚBLICO. ALEGAÇÕES FINAIS. 
VINCULAÇÃO. INEXISTÊNCIA. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA. 
INTERNAÇÃO. GRAVE AMEAÇA OU VIOLÊNCIA. INCIDÊNCIA DO 
ART. 122, INCISO I, DO ECA. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA.

1.  Ressalvada  pessoal  compreensão diversa, uniformizou o 
Superior Tribunal  de  Justiça  ser  inadequado  o  writ  quando 
utilizado em substituição a recursos especial e ordinário, ou de 
revisão criminal (HC  213.935/RJ,  Rel.  Ministro  GILSON  DIPP, 
QUINTA TURMA, DJe de 22/8/2012;  e  HC  150.  499,  Rel.  
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA,  SEXTA  TURMA, 
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DJe de 27/8/2012). Não obstante, nada impede o direto  exame  do 
tema por esta Corte, na constatação de ilegalidade flagrante, 
abuso de poder ou teratologia.

2.  O  fato  de  o  Ministério  Público,  em  alegações  finais, ter 
postulado a absolvição do paciente, não vincula o julgador, que 
pode decidir segundo seu livre convencimento.

3. Em se tratando de ato infracional praticado mediante violência ou 
grave   ameaça   à   pessoa   é   possível  a  aplicação  da  medida 
socioeducativa  de  internação, tendo em vista o expresso 
permissivo constante  do  inciso  I  do  art.  122  do Estatuto da 
Criança e do Adolescente.

4. Habeas corpus denegado.

(HC 342.992/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 10/03/2016, DJe 17/03/2016)

HABEAS CORPUS. ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO CRIME DE 
ROUBO CIRCUNSTANCIADO. NULIDADE PROCESSUAL. 
INEXISTÊNCIA. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO. 
ART. 122, I, DO ECA. CRIME COMETIDO MEDIANTE VIOLÊNCIA 
OU GRAVE AMEAÇA. EMPREGO DE ARMA DE FOGO. NEGATIVA 
DE AUTORIA. DILAÇÃO PROBATÓRIA.

1. Justifica-se a imposição da medida de internação pelo inciso I do 
art. 122 do Estatuto da Criança e do Adolescente, uma vez 
presente a grave ameaça e/ou violência à pessoa no cometimento 
do ato infracional, equiparável ao crime de roubo, presença essa 
ainda mais evidenciada pela utilização de arma de fogo.

2. A análise do tema concernente à negativa de autoria enseja 
ampla dilação probatória, procedimento incompatível com a via do 
habeas corpus.

3. Ordem denegada. (HC  212.949/SP, Rel. Min. Sebastião Reis 
Júnior, DJe 17/9/2012). 

HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO. ECA. ATO 
INFRACIONAL EQUIPARADO AO DELITO DE ROUBO 
PRATICADO EM CONCURSO DE AGENTES E COM EMPREGO 
DE FACA. INTERNAÇÃO. ART. 122, I, DO ECA. POSSIBILIDADE. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento firmado 
pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, não tem 
admitido a impetração de habeas corpus em substituição ao 
recurso próprio, prestigiando o sistema recursal ao tempo que 
preserva a importância e a utilidade do writ, visto permitir a 
concessão da ordem, de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.

2. Tratando-se de ato infracional praticado com violência ou grave 
ameaça à pessoa, é permitida a aplicação da medida 
socioeducativa de internação, nos termos do art. 122, I, da Lei n. 
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8.069/1990.

3. Na espécie, a medida socioeducativa mais rigorosa foi aplicada 
em razão da periculosidade dos pacientes, revelada pelas 
circunstâncias concretas do caso - cometeram ato infracional 
análogo ao crime de roubo, praticado com emprego de faca, em 
que os três agentes, menores de idade, abordaram as vítimas em 
casa, dois idosos, anunciaram o assalto e após subtraírem 
dinheiro, fugiram -, estando devidamente justificada a preservação 
da medida de internação, a teor do que dispõe o art. 122, I, do 
Estatuto da Criança e do Adolescente.

4. Habeas corpus não conhecido (HC 312.048/SP, Rel. Ministro 
LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (Desembargador Convocado 
do TJ/PE), Quinta Turma, julgado em 28/4/2015, DJe 13/5/2015).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. ECA. ATO  INFRACIONAL  EQUIPARADO  AO  
DELITO  DE  ROUBO MAJORADO. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA   
DE   INTERNAÇÃO.  POSSIBILIDADE.  GRAVE  AMEAÇA  OU 
VIOLÊNCIA  À  PESSOA. REITERAÇÃO DELITIVA. ART. 122, 
INCISOS I E II, DA  LEI  N. 8.069/90. INEXISTÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

1.  Diante  da  hipótese  de  habeas  corpus substitutivo de recurso 
próprio,  a  impetração  não  deve  ser conhecida segundo 
orientação jurisprudencial  do  Supremo  Tribunal Federal e do 
próprio Superior Tribunal  de Justiça. Contudo, considerando as 
alegações expostas na inicial,  razoável a análise do feito para 
verificar a existência de eventual constrangimento ilegal.

2. O art. 122 do Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA 
autoriza a  imposição  da  medida  socioeducativa  de  internação 
somente nas hipóteses de ato infracional praticado com grave 
ameaça ou violência contra  a  pessoa,  reiteração  no  
cometimento  de outras infrações graves  ou  descumprimento  
reiterado  e  injustificável  de  medida anteriormente imposta.

Na  hipótese dos autos, observa-se que a imposição da internação 
por prazo indeterminado pela Corte Estadual deveu-se ao fato de 
ter sido atribuído  ao  paciente  ato  infracional  praticado com 
violência e grave  ameaça  à  pessoa, qual seja o roubo com 
concurso de agentes, bem  como  por possuir processo anterior 
pelo mesmo ato infracional, já  tendo  cumprido medida 
socioeducativa de prestação de serviços à comunidade,  não  
havendo  que  se  falar,  portanto,  em  falta  de fundamentação.

3.  Conforme  entendimento já sedimentado nesta egrégia Quinta 
Turma do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  "o  Estatuto  da  Criança 
e do Adolescente  não  estipulou  um  número  mínimo de atos 
infracionais graves para justificar a internação do menor infrator, 
com fulcro no art.  122,  inciso  II,  do ECA (reiteração no 
cometimento de outras infrações  graves)" (HC 342.943/SP, Rel. 
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
DJe 16/03/2016).

4.  Constata-se  a suficiência de fundamentação do acórdão 
impugnado que  aplicou  a  medida  de  internação,  em razão de o 
paciente ter praticado ato infracional mediante grave ameaça e 
violência à pessoa e  ter  cometido  anteriormente  ato  infracional  
análogo ao roubo, aplicando-se  ao caso o disposto no art. 122, 
incisos I e II, da Lei n. 8.069/90.

Habeas corpus não conhecido.

(HC 342.035/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 19/05/2016, DJe 30/05/2016).

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. 

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator 
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Número Registro: 2016/0178829-9 PROCESSO ELETRÔNICO HC 362.031 / SP

Números Origem:  0032522720158260635  20160000151130  32522720158260635

EM MESA JULGADO: 22/11/2016
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUIS OPPERMANN THOMÉ

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : MARIANE VINCHE ZAMPAR 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : I L G DE F (INTERNADO)

ASSUNTO: DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - Ato Infracional - Contra o Patrimônio - 
Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do habeas corpus, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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